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PORTARIA No- 356, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, em exercício, no uso de suas atri-
buições legais, e considerando o disposto no art.14, e §2º da Re-
solução n.º 203, de 10 de dezembro de 2012, e os termos do Parecer
Técnico nº 110/2013 - SPR/CGAPI/COPIN, resolve:

Art. 1º AUTORIZAR o adicional de cota de importação de
insumos no valor de US$ 25,452,578.00 (vinte e cinco milhões,
quatrocentos e cinquenta e dois mil, quinhentos e setenta e oito
dólares norte-americanos), correspondente a 50% (cinquenta por cen-
to) do valor atribuído em projeto, acrescido do eventual remane-
jamento aprovado anteriormente pela SUFRAMA, para o produto
SUBCONJUNTO TAMPA TRASEIRA PARA TELEVISOR COM
TELA DE CRISTAL LÍQUIDO - Código Suframa nº 1836, com
projeto de Diversificação aprovado por meio da Resolução nº 119, de
28/05/2009, emitida em nome da DIGIBOARD ELETRÔNICA DA
AMAZÔNIA LTDA., com inscrição Suframa nº 20.1232.01-4 e CNPJ
nº 07.448.261/0001-18.

Art. 2º ESTABELECER que a DIGIBOARD ELETRÔNICA
DA AMAZÔNIA LTDA., apresente no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da concessão do adicional, projeto técnico-econômico de
ampliação e/ou atualização, para o produto citado no art. 1º.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUSTAVO ADOLFO IGREJAS FILGUEIRAS

D E S PA C H O S

Com fundamento nos termos do art. 25 da Lei n.º 8.666/93 e
considerando o contido na Proposição n.º 046, de 21/06/2013, Re-
solução do CAS n.º 098, de 19/08/2013, Parecer Técnico n.º 84/2013
-SPR/CGPRI/COPEA e Parecer n.º 475/2013 - FNF/PF/SUFRAMA,
além do cumprimento da Decisão n.º 153/2001 - TCU Plenário,
prolatada nos autos do Processo n.º TC 927.102/1998-6, reconheço a
inexigibilidade de licitação para alienação do lote n° 7-B-5, com área
total de 19.443,00 m², localizado na Avenida dos Oitis, n° 7530,
Gleba D2E, Expansão do Distrito Industrial Marechal Castello Bran-
co, à empresa EMAS - INDÚSTRIA DE EMBALAGENS MOL-
DADAS DA AMÉRICA DO SUL LTDA., por inviabilidade de com-
petição em situação excepcional, motivada na aplicação do art. 29 e
Parágrafo Único do Decreto-lei n.º 288/67, referente à implantação do
projeto aprovado pela SUFRAMA, tudo de acordo com o processo n.º
52710.004922/2004-15.

Manaus-AM, 12 de setembro de 2013.
JOSÉ LOPO DE FIGUEIREDO FILHO

Superintendente Adjunto de Projetos
Em exercício

Ratifico a inexigibilidade de licitação, em cumprimento ao
disposto no art. 25 da Lei n.º 8.666/93, por atender aos requisitos
legais pertinentes, e determino a publicação dos atos no Diário Oficial
da União, como condição de eficácia legal.

Manaus-AM, 12 de setembro de 2013.
GUSTAVO ADOLFO IGREJAS FILGUEIRAS

Superintendente
Em exercício

Com fundamento nos termos do art. 25 da Lei n.º 8.666/93 e
considerando o contido na Proposição n.º 005, de 28/02/2013, Re-
solução do CAS n.º 005, de 28/02/2013, Parecer Técnico n.º
024/2013 -SPR/CGPRI/COPEA e Parecer n.º 70/2013 - FNF/PF/SU-
FRAMA, além do cumprimento da Decisão n.º 153/2001 - TCU
Plenário, prolatada nos autos do Processo n.º TC 927.102/1998-6,
reconheço a inexigibilidade de licitação para alienação do lote n° 7-
B-4, com área total de 91.591,67 m², localizado na Avenida dos Oitis,
n° 7.000, Gleba D2D, Expansão do Distrito Industrial Marechal Cas-
tello Branco, à empresa IFER DA AMAZÔNIA LTDA., por in-
viabilidade de competição em situação excepcional, motivada na apli-
cação do art. 29 e Parágrafo Único do Decreto-lei n.º 288/67, re-
ferente à implantação do projeto aprovado pela SUFRAMA, tudo de
acordo com o processo n.º 52710.000275/1997-00.

Manaus-AM, 12 de setembro de 2013.
JOSÉ LOPO DE FIGUEIREDO FILHO

Superintendente Adjunto de Projetos
Em exercício

Ratifico a inexigibilidade de licitação, em cumprimento ao
disposto no art. 25 da Lei n.º 8.666/93, por atender aos requisitos
legais pertinentes, e determino a publicação dos atos no Diário Oficial
da União, como condição de eficácia legal.

Manaus-AM, 12 de setembro de 2013.
GUSTAVO ADOLFO IGREJAS FILGUEIRAS

Superintendente
Em exercício.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 226, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013

Aprovar o Plano de Manejo da Reserva
Extrativista Lago do Capanã Grande, lo-
calizada no Município de Manicoré, no Es-
tado do Amazonas.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 21, do
Decreto nº 7.515, de 08 de julho de 2011 e pela Portaria nº 304, de
28 de março de 2012, da Ministra Chefe da Casa Civil, publicada no
Diário Oficial da União, de 29 de março de 2012,

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC e o Decreto Federal Nº 4.340 de 22 de agosto de
2002, que a regulamenta;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 01, de 18 de
setembro de 2007, que dispõe sobre as diretrizes, normas e pro-
cedimentos para a elaboração de Plano de Manejo de Unidades de
Conservação Federal das categorias RESEX e RDS; e

Considerando que o Conselho Deliberativo da Reserva Ex-
trativista Lago do Capanã Grande, instituído pela Portaria IBAMA nº
21 em 13 de março de 2007, aprovou o Plano de Manejo da Unidade
por meio da ATA da 6º Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo
da Reserva Extrativista Lago do Capanã Grande, realizada em 28 de
fevereiro de 2012, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Extrativista
Lago do Capanã Grande, localizada no Município de Manicoré, no
Estado do Amazonas.

Art. 2º Disponibilizar para acesso público, em atendimento
ao disposto no Art. 16 do Decreto Federal nº. 4.340, de 22 de agosto
de 2002, o conteúdo integral do Plano de Manejo da unidade, em
versão impressa para consulta, na sede do Instituto Chico Mendes em
Brasília, na sede da Unidade na cidade de Manicoré/AM e em meio
digital na página eletrônica do ICMBio na rede mundial de com-
putadores.

Art. 3º A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação e será estabelecida posteriormente por instrumento ju-
rídico específico.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

Parágrafo único. Ficam convalidados os atos translativos de
propriedade do domínio útil praticados no processo, sobretudo a aver-
bação da transferência em nome de ANTÔNIO PEDRO VILHENA
PEREIRA GAVINHO, praticada em desacordo à regra de compe-
tência.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

PORTARIA Nº 324, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo art. 1º, inciso IV, do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999,
tendo em vista o disposto no art. 205 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5
de setembro de 1946, bem como nos elementos que integram o
processo no 04916.001640/2005-98, resolve:

Art. 1º Autorizar a Secretaria do Patrimônio da União a
transferir a ocupação do terreno de marinha com acrescido, com área
de 278,55m², localizado na estrada da Barra de Cunhaú, Lote nº 4,
Loteamento Sol da Barra, Município de Canguaratema, Estado do Rio
Grande do Norte, conforme Escritura Pública de Compra e Venda
lavrada em 17/11/2010, Livro nº 63, fls. 120 a 121v, 1º Traslado, do
Ofício Único de Registros e Notas desta Comarca, para ANTONIO
RUIZ RUIZ, de nacionalidade espanhola, portador do CPF/MF nº
015.494.984-10 e do Passaporte nº AC812405, com validade até
17/05/2015.

Parágrafo Único. Ficam convalidados os atos translativos de
ocupação praticados no processo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

Ministério do Meio Ambiente
.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 322, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-

ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada

pelo art. 1º, inciso IV, do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999,

tendo em vista o disposto no art. 205 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5

de setembro de 1946, e nos elementos que integram o Processo no

04988.003818/2007-53, resolve:

Art. 1º Autorizar a Secretaria do Patrimônio da União a

transferir o domínio útil do terreno de marinha com acrescido, com

área de 1.800,00m², cadastrado sob o RIP nº 1343.0100402-24, lo-

calizado na Rua E3, 2ª Etapa, Quadra I 10, Lotes 9, 11, 13 e 14,

Bairro Beberibe, Município de Beberibe, Estado do Ceará, a CARLA

MARIA CARVALHO AGUIAR TEIXEIRA, portuguesa, portadora

do CPF nº 604.227.223-32 e do Passaporte nº L009168, com validade

até 14/07/2014, conforme Escritura Pública de Compra e Venda re-

gistrada em 16/08/2010 junto à Matrícula nº 6.082, Livro nº 2, do

Cartório de Registro de Imóveis daquela Comarca.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL CIVIL

E CARREIRAS TRANSVERSAIS
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS

DA FOLHA DE PAGAMENTO
COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO DA FOLHA

DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS
I N D E N I Z AT Ó R I O S

PORTARIA Nº 56, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013

O Coordenador de Produção da Folha de Pagamento de
Benefícios Indenizatórios, da Coordenação-Geral de Gestão de Ro-
tinas da Folha de Pagamento do Departamento de Gestão de Pessoal
Civil e Carreiras Transversais da Secretaria de Gestão Pública do
Ministerio do Planejamento, Orçamento e Gestão, nos termos do
inciso II do art. 30 do Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro de 2012, e
tendo em vista o que consta no Processo no

04500.04500.013865/2011-17, resolve:
Habilitar ANA MAYRA DA SILVA JACINTHO, filha me-

nor do anistiado político post mortem ANTONIO JACINTHO FI-
LHO, como beneficiária de pensão temporária, para recebimento do
valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) da reparação eco-
nômica de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e
continuada, com fundamento no artigo 13 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no D.O.U de 14 seguinte.

WILLIAM CLARET TORRES

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No- 122, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, Substi-
tuto, tendo em vista a autorização constante do art. 37, § 2o, inciso II,
alínea "a", da Lei no 12.708, de 17 de agosto de 2012, e

Considerando a necessidade de viabilizar a abertura de cré-
dito adicional, cuja programação a ser cancelada tem fonte de recurso
incompatível com o objeto das suplementações pretendidas, em face
das vinculações constitucionais e legais vigentes, resolve:

Art. 1o Modificar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria,
as fontes de recursos constantes da Lei no 12.798, de 4 de abril de
2013, no que concerne ao Ministério da Educação.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GEORGE SOARES
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peneiragem, torragem e farinha pronta (Fotos: INPA/ICMBio 2008).  
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Figura 6.33. Participantes do curso de boas práticas de extração de óleo de copaíba na 

Resex em 2011 (Fotos: Arquivos Resex).  
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Figura 6.39. As terras da gleba Baetas, pertencentes a União, e que foram repassadas 
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Signor).  

Figura 6.45. Matas de igapó ao longo do alto curso do Capanã, mostrando o limite 
entre a mata alagável e a mata de terra firme, visível na parte superior da fotografia. À 
matas de várzea no baixo curso do lago do Capanã (Fotos: Cleiton A. Signor). 

Figura 6.46. Áreas de Campinas e Campinaranas na Resex do Lago do Capanã Grande 
(Fotos: Cleiton A. Signor).  

Figura 6.47. Área basal do sítio estudado comparado com outros sítios da Amazônia. O 
sítio da Resex está marcado no círculo vermelho. ICMBio (2008b). 
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floresta da Resex Lago do Capanã Grande. ICMBio (2008b). 

Figura 6.49. Distribuição de freqüência por classe diamétrica das seis espécies de maior 
potencial para uso em serraria.  ICMBio (2008b). 
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Figura 6.50. Castanhais inventariados entre a comunidade de Fátima e Jutaí, ao longo 
do lago do Capanã Grande. O mapa está inserido em uma matriz de relevo. ICMBio 
(2008c).  

Figura 6.51. Densidade de filhotes (DAP<10 cm) por unidade de amostragem, sendo a) 
plântulas, com altura < 1,50 e presença de castanha, b) juvenis, com altura > 1,50 m e 
geralmente sem castanha. ICMBio (2008c). 

Figura 6.52. Biomassa fresca acima do nível do solo e estoque de carbono para alguns 
sítios do Estado do Amazonas. ICMBio (2008b). 

Figura 6.53. Anfíbios e répteis registrados na Resex. Abaixo, a lamparina ou matá-matá 
(Chelus fimbriatus) e a jibóia-branca (Corallus hortulanus) (Fotos: Arquivos Resex).  

Figura 6.54. Área de amostragem de aves ao longo do lago do Capanã Grande. Os 
números indicam as comunidades visitadas na RESEX e entorno: 1= Jutaí, 2= São 
Raimundo, 3= São José do Cumã (assentamento), 4= São Sebastião do Cumã 
(assentamento), 5= Ponta do Campo, 6= Santa Cívita, 7= Nossa Senhora de Fátima. Os 
quadrados representam os locais amostrados e a faixa cinza simboliza os limites da 
Reserva. Imagem LANDSAT 2008. ICMBio (2009b). 

Figura 6.55. O cantador (Hypocnemis sp). e o jovem da trinta-réis-grande (Phaetusa 
simplex) (Fotos: Thiago Laranjeiras).   

Figura 7.1. Escritório do ICMBio na cidade de Manicoré (Fotos: Francivane F. da 
Silva).   

Figura 7.2. Flutuante antes e depois da reforma/ampliação realizada em parceria com 
alguns comunitários da Resex (Fotos: Daniel R. Maiolino e Cleiton A. Signor).  

Figura 7.3. Zona de Preservação, Zona de Uso de Recursos Naturais, Zona de 
Recuperação e proposta de Zona de Amortecimento da Resex do Lago do Capanã 
Grande. 

Figura 7.4. Acima, os lagos do Matupá e do Barbaço. Abaixo, os lagos do Retiro e do 
Comprido, respectivamente (Fotos: Cleiton A. Signor). 

Figura 7.5. Detalhe da Zona de Amortecimento proposta para a Resex do Lago do 
Capanã Grande. 

Figura 9.1. Painéis com o inicio da construção dos programas junto aos comunitários 
da Resex (Fotos: Mauricio G. Torres). 

Figura 9.2. Escala de prioridades das 16 atividades vinculadas ao programa. Os valores 
de prioridade variam de 1 a 3. Quanto menor o valor, maior a prioridade.    

Figura 9.3. Escala de prioridades das 33 atividades vinculadas ao programa. Os valores 
de prioridade variam de 1 a 3. Quanto menor o valor, maior a prioridade.    
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Figura 9.4. Escala de prioridades das 12 atividades vinculadas ao programa. Os valores 
de prioridade variam de 1 a 3. Quanto menor o valor, maior a prioridade.    

Figura 9.5. Escala de prioridades das cinco (5) atividades vinculadas ao programa. Os 
valores de prioridade variam de 1 a 3. Quanto menor o valor, maior a prioridade.    

Figura 9.6. Escala de prioridades das sete (7) atividades vinculadas ao programa. Os 
valores de prioridade variam de 1 a 3. Quanto menor o valor, maior a prioridade.    
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SIGLAS 

AM Estado do Amazonas 
AMALCG  
ARPA 

Associação de Moradores Agroextrativistas do Lago do Capanã Grande 
Programa Áreas Protegidas da Amazônia 

BR319  Rodovia federal 
CAAC  Central das Associações Agroextrativistas do Lago do Capanã Grande 
CCDRU  Contrato de Concessão de Direito Real de Uso 
CGPRO Coordenação Geral de Proteção 
CNPT Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Sóciobiodiversidade Associada a 

Povos e Comunidades Tradicionais 
CNS  Conselho Nacional de Populações Extrativistas 
COOPASMAN Cooperativa de Aquicultores Sustentáveis de Manicoré 
COMACAM  Cooperativa das Mulheres Artesãs e Costureiras de Manicoré 
COOPEMA Cooperativa dos Produtores e Extrativistas de Manicoré 
COVEMA  Cooperativa Verde de Manicoré 
CPF Cadastro de Pessoa Física 
DAP  Diâmetro a Altura do Peito 
FUNAI Fundação Nacional do Índio 
HANDS  Health and Development Service 
IBAMA  Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
ICMBio  Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
IDAM  Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do 

Amazonas 
IDEAS  Instituto de Desenvolvimento Sustentável Amazonense 
IDESAM  Instituto de Desenvolvimento Sustentável do Amazonas 
INCRA  
INPA 
IPAAM 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazoans 

ITEAM  Instituto de Terras do Amazonas 
MMA  Ministério do Meio Ambiente 
OMS  Organização Mundial de Saúde 
PA  Projeto de Assentamento 
PAA  Programa de Aquisição de Alimentos 
PAE  Projeto de Assentamento Agroextrativista 
PARNA Parque Nacional 
PGPM  Programa de Garantia do Preço Mínimo 
PRONAF  Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
RDS  Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
RESEX 
RG 

Reserva Extrativista 
Registro Geral 

RO Estado de Rondônia 
SAF  
SCA 

Sistema Agroflorestal 
Secretaria de Coordenação da Amazônia 
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SDS  Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado 
do Amazonas 

SNUC  Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
TI  Terra Indígena 
UC  Unidade de Conservação 
ZA  Zona de Amortecimento 
ZP  
ZR 

Zona de Preservação 
Zona de Recuperação 

ZU  Zona de Uso de Recursos 
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APRESENTAÇÃO 

 Apresentar uma Unidade de Conservação (UC) é sempre um exercício 

interessante. Ainda mais quando se trata de uma Reserva Extrativista (Resex).  

 A Resex traz em seu conceito o balanço entre o mito moderno da natureza 

intocada e o mito do bom selvagem. Ela tanto pode trazer o equilíbrio entre a 

conservação e a preservação, como pode trazer frustração e o saque dos recursos 

naturais, quanto  não direcionada de uma forma positiva.   

 A Resex do Lago do Capanã Grande é uma das Unidades de maior potencial 

positivo no Estado do AM. Possui  um tamanho gerenciável e atributos que lhe dão um 

status diferenciado: fica próxima cerca de 1 h30 min da sede do município de Manicoré; 

tem grande potencial para turismo; e está em uma região de alta diversidade de espécies, 

a região do interflúvio dos rios Purus e Madeira.  O seu nome provém do lago onde se 

aglutinam todas as comunidades da Reserva. Este lago possui uma beleza cênica ímpar 

para a região. Suas águas pretas fazem um contraste com as águas brancas do rio 

madeira, proporcionando aos moradores e visitantes pequenos espetáculos como os de 

mini encontro das águas durante a vazante e de um transbordo do encontro das duas. 

 Em termos culturais e de população, a UC  traz latente a miscigenação 

cabocla/mameluca entre a cultura indígena e a ribeirinha. No entorno da Unidade 

existem uma Terra Indígena e um assentamento,  onde seus moradores se relacionam 

ativamente com os moradores da Resex. Todos são considerados e se consideram 

“parentes”, sem a necessária relação de compadrio. A biodiversidade se traduz assim em 

diversidade cultural. E vice-versa. 

 A trajetória e tradicionalidade de seus habitantes no fabrico da castanha lhe 

confere um grau de participação diferenciado quando se analisa a renda da população. A 

castanha beneficiada no Capanã é certificada, tendo assim mais um motivo para que 

seus moradores e coletores se sintam altivos por esta conquista. 

 A luta pela terra, as relações entre seringalistas, coletores de castanha e seringa e 

patrões reforça a história e trajetória deste povo, que não tem destaque, nem aparece na 

história oficial do país, mas toca e consta na vida de todos que um dia pisou ou quer 

conhecer esta pátria chamada Amazônia. 

 Convido você a conhecer um pouco mais deste local onde humildade, sabedoria 

e persistência fazem a diferença. 

Mônia Laura Faria Fernandes 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Conforme a lei n° 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC), “a Reserva Extrativista é uma área utilizada por 

populações extrativistas tradicionais, cujo modo de vida baseia-se no extrativismo e, 

complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de 

pequeno porte”. Insere-se na categoria de Unidades de Conservação (UC) de Uso 

Sustentável, que visam compatibilizar a conservação ambiental com o uso de parcela 

dos recursos naturais da área protegida.  

As Reservas Extrativistas (Resex) são áreas de domínio público legalmente 

instituídas pelo Estado, com objetivos de conservação, limites definidos e sob regime 

especial de administração. Tem como objetivos básicos proteger a biodiversidade e os 

meios de vida e a cultura das populações tradicionais, assegurando o uso sustentável dos 

recursos naturais e a melhoria da qualidade de vida dessas populações. O uso dos 

recursos naturais em bases sustentáveis é permitido às populações tradicionais 

beneficiárias da Resex, respeitados os limites da lei. A exploração comercial de 

produtos, subprodutos e serviços inerentes à UC é passível de autorização pelo órgão 

gestor, e devem ser previstos e aprovados no plano de manejo, ou seja, pode ser 

permitida após o planejamento da atividade, e depois de ouvido o Conselho 

Deliberativo.  As atividades desenvolvidas na Reserva Extrativista devem ser discutidas 

pelo Conselho Deliberativo, que é a instância que analisa e delibera sobre assuntos que 

envolvem a Reserva. O Conselho Deliberativo é presidido pelo Instituto Chico Mendes 

de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e constituído por representantes de órgãos 

públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais beneficiárias.  

As Reservas Extrativistas visam promover o desenvolvimento socioeconômico e 

proporcionam a regularização fundiária, pois possibilitam a Concessão de Direito Real 

de Uso (CCDRU) da terra às populações tradicionais beneficiárias. Isto ocorre através 

de contrato firmado com o Estado, o que garante o acesso destas populações, de forma 

gratuita, aos recursos naturais da área. 

O modelo de Reserva Extrativista surgiu através do movimento dos seringueiros 

do Acre nas décadas de 70 e 80, movimento social que lutava pelo direito de 

permanecer na terra e utilizar a floresta sem destruir seus recursos naturais. Na época, os 
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seringueiros do Acre enfrentavam o avanço desordenado do novo modelo econômico 

implementado, baseado na agropecuária extensiva. As empresas agropecuárias, ao se 

instalarem, provocavam grandes desmatamentos e expulsavam os seringueiros das 

posses nas quais viviam há gerações. O movimento dos seringueiros ganhou impulso no 

início da década de 1980, com a criação do Conselho Nacional de Seringueiros (CNS), 

atual Conselho Nacional das Populações Extrativistas, ocorrida em 1985, durante o 1º 

Encontro Nacional de Seringueiros da Amazônia, em Brasília. Entre as deliberações do 

Encontro, destaca-se a “definição das áreas ocupadas por seringueiros como Reservas 

Extrativistas, assegurando seu uso pelos seringueiros”. Com isso, exigiam que as áreas 

da floresta que ocupavam fossem reconhecidas como áreas de uso comum segundo 

práticas de seus ocupantes tradicionais – com o intuito de frear as investidas contra seu 

modo de vida, associadas à pressão sobre os recursos ambientais. 

Assim, surgiram os eixos norteadores para um modelo jurídico que, inspirado 

pela legislação que regulamentava os territórios indígenas, estendia a outros grupos 

sociais o direito ao compartilhamento coletivo da posse da terra, nascendo, deste modo, 

um modelo alternativo de reforma agrária no Brasil, de forma coletiva e não individual. 

Este modelo de reforma agrária inicialmente foi implementado pelo Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), pela Portaria n° 627, de 30 de julho de 

1987, sob o nome de Projeto de Assentamento Agroextrativista (PAE), e incorporado ao 

Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA). Posteriormente, a Lei n° 7.804, de 18 de 

julho de 1989, regulamentada pelo Decreto n° 98.897, de 30 de janeiro de 1990, 

instituiu as Reservas Extrativistas na agenda da política brasileira para o meio-ambiente. 

No ano de 2000, as Reservas Extrativistas são incorporadas ao Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC, lei n° 9.985).  

Inicialmente a categoria de Reserva Extrativista foi aplicada somente na 

Amazônia Brasileira, mas hoje há Reservas Extrativistas em todas as regiões do Brasil. 

Assim, este importante modelo se estendeu para todo o Brasil e hoje, sem dúvida, se 

constitui como um modelo de conservação da natureza aliado à utilização sustentável 

dos recursos naturais, garantindo a presença do Estado na aplicação de políticas 

públicas de proteção da biodiversidade e de promoção do desenvolvimento social e 

econômico das populações beneficiárias.  
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Em janeiro de 1990 foi criada no Acre a primeira Reserva Extrativista, a Resex 

Alto Juruá. Até o presente momento o Brasil conta com 59 Resex criadas nos diversos 

biomas e que totalizam uma área de 122.717 km². 

Plano de Manejo 

O Plano de Manejo é o documento que representa o principal instrumento de gestão de 

uma Unidade de Conservação (UC). Com fundamento nos objetivos gerais de uma 

Unidade de Conservação, se definem o seu zoneamento e as normas que devem presidir 

o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas 

físicas necessárias à gestão da unidade. Ele é previsto na Lei Federal n° 9.985, de 18 de 

julho de 2000, que institui o SNUC. O Plano de Manejo da Reserva Extrativista 

subsidia ações da equipe do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), das instituições parceiras da Resex, de suas associações, dos componentes do 

Conselho Deliberativo e das populações beneficiárias.  

 Conforme a instrução normativa n° 01/2007, do ICMBio, os planos de manejo 

das Reservas Extrativistas devem ser construídos junto com as populações tradicionais 

da Unidade e a sua elaboração deve considerar como diretrizes: 

1. A conservação da biodiversidade e a sustentabilidade ambiental da Unidade; 

2. Transparência nos processos de gestão da Unidade e adequação a cada realidade 

local; 

3. O reconhecimento, a valorização e o respeito à diversidade socioambiental e 

cultural das  populações tradicionais e seus sistemas de organização e 

representação social; 

4. O reconhecimento de que os territórios tradicionais são espaços de reprodução 

social, cultural e econômica das populações tradicionais; 

5. A promoção dos meios necessários e adequados para a efetiva participação das 

populações tradicionais nos processos decisórios e seu protagonismo na gestão 

da Unidade; 

6. Valorização e integração de diferentes formas de saber, especialmente os 

saberes, práticas e conhecimentos das populações tradicionais; 
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7. A busca pela melhoria da qualidade de vida das populações tradicionais, o 

acesso aos serviços básicos e a cidadania, respeitando-se suas especificidades e 

características sócioculturais.   

O Plano de Manejo da Reserva Extrativista do Lago do Capanã Grande apresenta as 

características ambientais, sociais, econômicas e fundiárias da Unidade. Também 

apresenta as áreas de uso das populações tradicionais, as regras de convivência e de uso 

de recursos, os programas e subprogramas socioambientais e o zoneamento da Unidade 

de Conservação.  

Etapas da Elaboração do Plano de Manejo da Reserva Extrativista 

O Processo de construção do Plano de Manejo Participativo da Resex do Lago 

do Capanã Grande  teve início em 2007 com o aporte de recursos do Programa Áreas 

Protegidas da Amazônia (ARPA). Nesta ocasião ocorreram as primeiras reuniões de 

planejamento das atividades do plano de manejo. A partir deste momento podemos 

distinguir três fases relacionadas à construção do plano (ver resumo na tabela 1.1). 

  

Fase 1 (2008): Aplicação de diagnósticos socioambientais via Programa de 

Monitoramento Socioambiental do Programa ARPA  (ver capítulo 6.1).   

 As seguintes atividades deste Programa de Monitoramento foram efetuadas na 

Resex: 

Fevereiro de 2008: Apresentação do Programa Piloto de Monitoramento Participativo 

para avaliação do Conselho Deliberativo da Resex do Lago do Capanã Grande. 

Apresentação do Programa Piloto para a Associação de Moradores do Lago e para a 

comunidade local (Figura 1.1). 
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Figura 1.1: Reunião em que foi apresentado o Programa de Monitoramento para as 
lideranças comunitárias da Resex (Foto: Vivian Uligh). 
 
Março de 2008: Apresentação das sugestões do Conselho Deliberativo  para a equipe 

da Diretoria de Uso Sustentável do ICMBio. 

Março e Abril de 2008: Estabelecimento de parcerias com os pesquisadores de 

Instituições de Ensino e Pesquisa no Estado do Amazonas e planejamento de 

expedições de coleta de dados em campo. 

Abril e Maio de 2008: Composição de formulários de entrevistas e definição de 

metodologias de Diagnóstico Rurais Participativos, envolvendo o Conselho da UC, 

pontos focais do ARPA, equipe da Resex e pesquisadores. 

A partir de Junho de 2008: Expedições para coleta de dados para o Diagnóstico 

Socioambiental. Foram realizadas as expedições dos temas: Uso dos recursos da flora 

(Produtos Madeireiros e Não-Madeireiros); uso dos recursos da fauna; dados 

socioeconômicos e vivências comunitárias (Figura 1.2). 

A B 
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Figura 1.2: A) Reunião da equipe de pesquisadores com a gestora da UC para o 
planejamento das atividades de campo; B e C) Verificação dos pitfalls, e triagem após a 
coleta de herpetofauna; D) Reunião na comunidade a bordo do barco de apoio para 
explicação das atividades dos pesquisadores aos comunitários da Resex (Fotos: 
Francivane F. da Silva). 

 

Janeiro de 2009: Apresentação dos resultados obtidos em campo para o Conselho 

Deliberativo da Resex e comunidade local. 

Janeiro e Fevereiro de 2009: Tratamento dos dados obtidos em campo, pelos Pontos 

Focais da ARPA (Diretoria de Uso Sustentável/ICMBio), e inserção em um banco de 

dados. Elaboração e entrega de relatórios com os dados sistematizados para a equipe da 

Resex. Nem todos os grupos temáticos entregaram seus relatórios.   

 

Fase 2 (2009): Contratação de consultoria especializada com recursos do ARPA para a 

elaboração do Plano de Manejo Participativo – Fase 1 da Reserva Extrativista Lago do 

Capanã Grande.  

 Por Fase 1, entendeu-se o documento construído a partir da compilação e análise 

de informações secundárias disponíveis sobre a Unidade; elaboração do plano de 

utilização, complementado por elementos dos demais conteúdos do plano de manejo, 

como zoneamento, programas de sustentabilidade socioambientais, análise de cenários, 

entre outros; e indicação dos estudos e atividades complementares a serem realizados na 

segunda fase do processo.  

As atividades dessa segunda etapa para a obtenção do plano de manejo seguem a 

seguinte cronologia: 

Junho de 2009: Acontece nas instalações do ICMBio, em Manaus, a primeira reunião 

para definição de diretrizes básicas do trabalho da consultoria. Nessa ocasião, além do 

C D 
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compartilhamento de informações sobre a Resex, definiram-se algumas linhas mestras 

de direcionamento das atividades, bem como determinadas limitações. 

 Como prioridade dos trabalhos de elaboração do plano de manejo ressaltou-se a 

elaboração do acordo de gestão (plano de uso) e, também, o melhor conhecimento e 

eventual encaminhamento dos conflitos territoriais e fundiários entre a população 

indígena usuária da Resex e seus beneficiários. Em contrapartida, definiu-se ficarem de 

fora do escopo dos trabalhos da consultoria, por extrapolarem limitações de tempo e 

financeiras, a identificação e o conhecimento aprofundado da situação às margens da 

BR-319. Este item permaneceu como uma lacuna a ser estudada em próximas etapas do 

trabalho. 

Novamente no ICMBio/Manaus, os pontos anteriores foram debatidos e 

amadurecidos. Além disso, foi composto em conjunto com a gestora o conteúdo da 

ficha de cadastro, bem como o roteiro de entrevista socioambiental a ser aplicado de 

forma amostral. 

Ainda em junho de 2009, no posto da FUNAI de Manicoré, houve reunião com 

Antônio Barreto e Walmir Campos, respectivamente: uma liderança indígena da 

Organização dos Povos Indígenas Tora, Tenharim, Apurinã, Mura, Mundurucu, 

Parintitin e Pirahã (OPITTAMPP) e o chefe do posto local da FUNAI de Manicoré. Os 

encaminhamentos dessa reunião foram de fundamental importância para o bom 

desenrolar das atividades de elaboração do plano de manejo com a população indígena 

usuária da Resex. A FUNAI e a OPITTAMPP tiveram um posicionamento bastante 

favorável à participação dos indígenas no trabalho.  

Em 24 de junho, nas dependências do INCRA em Manaus houve uma reunião de 

consulta ao órgão, já que no lago do Capanã há famílias assentadas pelo INCRA no 

Projeto Agroextrativista Matupiri.  

Nesse sentido, realizaram-se reuniões para a elaboração de um Plano de 

Trabalho (PT) que garantisse a efetiva participação da população local e de entidades 

interessadas. As discussões se deram na própria Resex, em expedição realizada entre 10 

e 25 de junho. Nesse período aconteceram diversas reuniões comunitárias, abaixo 

discriminadas (Figura 1.3). 

11 de junho – Reunião na Comunidade Jutaí; 

12 de junho – 1ª Reunião na Comunidade São Raimundo; 

14 de junho – 2ª Reunião na Comunidade São Raimundo; 

15 de junho – Reunião na Comunidade Nossa Senhora de Fátima; 






















































































































































































































































































































































































































































































































































